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PROCESSO N.º 70013797618 – TRIBUNAL PLENO



CLASSE: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE



VINCULADO(S): 128805

PROPONENTE: EXMO. SR. PREFEITO MUNICIPAL DE NOVO HAMBURGO


REQUERIDO(A): CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE NOVO HAMBURGO

INTERESSADO(A): EXMO. SR. PROCURADOR GERAL DO ESTADO

OBJETO: LEI MUNICIPAL N.º 1.288/05 DO MUNICÍPIO DE NOVO HAMBURGO

PARECER

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Lei do Município de Novo Hamburgo, de iniciativa do Legislativo, que obriga o Executivo Municipal a enviar à Câmara, via e-mail, relatórios mensais de despesas pagas e de valores arrecadados pela Municipalidade. Lei de iniciativa exclusiva do Prefeito. Violação aos artigos 10, 60, II, “d” e 82, VII, da Constituição Estadual, estes dois últimos aplicáveis aos municípios por força do artigo 8o, caput, também da Lei Maior do Estado. Parecer pela procedência da ADIn.    

1. Trata-se de Ação Direta de Inconstitucionalidade, com pedido liminar, proposta pelo Sr. Prefeito Municipal de Novo Hamburgo, com o escopo de retirar do ordenamento jurídico local a Lei Municipal n.º 1.288/2005, que dispõe sobre a remessa ao Legislativo, via e-mail, de relatórios mensais de despesas pagas e de valores arrecadados pela Municipalidade.  

Sustenta o proponente, que a referida lei invadiu a sua competência privativa, tendo em vista que o respectivo processo legislativo foi de iniciativa da Câmara dos  Municipal de Vereadores. Afirma que conforme o art. 60, inciso II, alínea “d”, combinado com o art. 82, inciso III e VII, ambas da Constituição Estadual, a iniciativa de leis que disponham sobre aquelas matérias elencadas por esses dispositivos, é privativa do Prefeito Municipal, já que tais preceitos, em face ao princípio da simetria constitucional, alcançam os entes públicos municipais.

Aduz que são de iniciativa privativa do Executivo as leis que disponham sobre a estruturação e atribuições dos órgãos públicos municipais, dentre elas aquelas que venham a dispor sobre a remessa ao Legislativo, via e-mail, de relatórios mensais de despesas pagas e de valores arrecadados pela Municipalidade, na medida em que tal regramento repercute, modo indevido, na organização e funcionamento da Administração municipal. 

A liminar foi deferida (fls.22/23).

Citada, a Câmara Municipal de Vereadores de Santa Maria do Herval não se manifestou.

A Procuradoria-Geral do Estado pugnou pela manutenção da norma municipal questionada, com base no princípio que presume sua constitucionalidade, derivado que é da independência, harmonia e tripartição dos poderes estatais (CF, art. 2º).

É o relatório.  

2. A Lei Municipal n.º 1.288/05 dispõe:

Dispõe sobre a remessa ao Legislativo, via e-mail, de relatórios mensais de despesas pagas e de valores arrecadados pela Municipalidade.

O Presidente da Câmara Municipal de Novo Hamburgo:

Faço saber que o Poder Legislativo Municipal aprovou e eu promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º O Chefe do Poder Executivo remeterá ao Legislativo, através de e-mail, no endereço eletrônico de cada Vereador, para fins de localização e controle, relatório mensal das despesas pagas pelos órgãos da Administração Direta e Indireta do Município, constando o nome do beneficiário do pagamento, valor pago, objeto da despesa, número do empenho ou ordem do pagamento e número do cheque correspondente, bem como relatório mensal dos valores arrecadados pela Municipalidade, discriminados por área de arrecadação.

Parágrafo único. O prazo da remessa dos relatórios previsto no caput terá como limite o dia 20 (vinte) do mês subseqüente.

Art. 2º A Mesa Diretorado Legislativo disponibilizará ao Poder Executivo, no prazo de 15 (quinze) dias da publicação desta Lei, os endereços eletrônicos previstos no artigo primeiro.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor no prazo de 30 (trinta) dias após sua publicação.

Gabinete da Presidência “Victor Hugo Kunz”, aos dezenove (19) dias do mês julho de dois mil e cinco. 

Entende-se que a ação procedente.

Da análise do teor de tais dispositivos legais constata-se, sem dúvida, que o Legislativo Municipal, ao impor a obrigação de o Chefe do Poder Executivo remeter através de e-mail, no endereço eletrônico de cada Vereador, para fins de localização e controle, relatório mensal das despesas pagas pelos órgãos da Administração Direta e Indireta do Município, interfere na área de atuação exclusiva do Administrador e, em conseqüência, viola o princípio da harmonia e independência entre os Poderes consagrado no artigo 10 da Carta Estadual.

Ora, ao dispor sobre tal matéria, está o legislador municipal exercendo atividade tipicamente administrativa, a qual deve, por isso, ser operacionalizada tão-somente pelo Executivo. Está o Legislativo criando dever a outro Poder do Município sem amparo em qualquer disposição constitucional, razão pela qual, repita-se, está maculando o princípio da independência antes mencionado.

A violação do artigo 10 da Constituição do Estado decorre, obviamente, da desatenção aos artigos 60, II, “d”, e 82, VII, dessa mesma Carta, bem assim seu o artigo 8º, que impõe ao Município a adoção dos princípios estabelecidos na Constituição Federal e na Estadual.

As regras dos artigos 60 e 61 da Carta Estadual, à evidência, são de aplicação obrigatória pelos municípios, por versarem sobre o processo legislativo. Este, no dizer de Hely Lopes Meirelles, é “a sucessão ordenada de atos para a formação das normas enumeradas na Constituição da República (art. 59)”, e “possui contornos uniformes para todas as entidades estatais - União, Estados-membros, Municípios e Distrito Federal (arts. 61 a 69) - cabendo às Constituições dos Estados e às Leis orgânicas dos Municípios estabelecer, dentre as espécies normativas previstas, quais as adotadas pela entidade estatal” (Direito Municipal Brasileiro, Malheiros Editores, 8ª edição, p. 530).

Hely Lopes Meirelles, com propriedade, afirma (obra citada, p. 430):

Leis de iniciativa da Câmara, ou, mais propriamente, de seus vereadores, são todas as que a lei orgânica municipal não reserva, expressa e privativamente, à iniciativa do prefeito. As leis orgânicas municipais devem reproduzir, dentre as matérias previstas nos arts. 61, § 1º, e 165 da CF, as que se inserem no âmbito da competência municipal. São, pois, de iniciativa exclusiva do prefeito, como chefe do Executivo local, os projetos de lei que disponham sobre a criação, estruturação e atribuição das secretarias, órgãos e entes da Administração Pública municipal; criação de cargos, funções ou empregos públicos na Administração direta, autárquica e fundacional do Município; o regime jurídico único e previdenciário dos servidores municipais, fixação e aumento de sua remuneração; o plano plurianual, as diretrizes orçamentárias, o orçamento anual e os créditos suplementares e especiais. Os demais projetos competem concorrentemente ao prefeito e à Câmara, na forma regimental.

Portanto, a exemplo do que ocorre em nível federal, em que a iniciativa de leis que disponham sobre criação, estruturação e atribuições dos Ministérios e órgãos da administração pública é exclusiva do Presidente da República, e em nível estadual em que tal iniciativa é privativa do Governador, nos Municípios tal competência é, sem dúvida, do Prefeito Municipal.

A lei ora impugnada está nessa categoria porque dispõe sobre atribuições da Administração Pública, só cabendo ao Prefeito o envio do respectivo projeto à Câmara, tendo ficado demonstrada a violação aos artigos 10, 60, II, “d”, 82, VII, e 8º, todos da Carta Estadual.

Cumpre notar que caso com idênticos contornos já foi objeto de decisão desse Egrégio Órgão Especial, sintetizado na ementa seguinte:

EMENTA: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. ARTIGO DE LEI MUNICIPAL QUE IMPÕE AO EXECUTIVO A OBRIGAÇÃO DE REMETER MENSALMENTE OS GASTOS COM PUBLICIDADE, PROPAGANDA, DIVULGAÇÃO DE COMUNICADORES OFICIAIS OU PUBLICAÇÕES LEGAIS DO PODER EXECUTIVO. PROVIDÊNCIA QUE, A RIGOR, ESTABELECE SUBORDINAÇÃO HIERÁRQUICA DE UM PODER A OUTRO, O QUE É INACEITÁVEL. INGERÊNCIA INDEVIDA QUE REDUNDA EM FERIMENTO À INDEPENDÊNCIA E HARMONIA ENTRE OS PODERES. AÇÃO JULGADA PROCEDENTE, EM PARTE. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70007592876, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Alfredo Guilherme Englert, Julgado em 21/06/2004).
Com efeito, no tocante à função fiscalizadora do Poder Legislativo em relação ao Executivo, existem regras constitucionais bastante claras e abrangentes, tanto na esfera federal, como na estadual. 

Veja-se o art. 31, da CF, onde estabelecido que a fiscalização do Município será exercida pelo Legislativo, mediante controle externo e pelos sistemas de controle interno do Executivo Municipal, com o auxílio dos Tribunais de Contas dos Estados. Nos arts. 70 e 71, também da Carta Federal, há regramento específico quanto à fiscalização contábil, dentre outras situações,  em relação ao Executivo, a ser efetuada pelo Legislativo, referindo-se novamente o controle externo e sistema de controle interno de cada Poder, assim como o auxílio do Tribunal de Contas.

Regras similares, em atendimento ao princípio da simetria, são localizadas, em nível estadual, nos arts. 53, XIX,  70 e 71, todos da Constituição do Estado.

Possível concluir, assim, que as atividades de controle pelo Legislativo em relação ao Executivo realizam-se através de pedidos de informações formulados ao Prefeito, requerimentos, tomadas de contas, pelas Comissões Parlamentares ou Legislativas de Inquérito, por exemplo.

A respeito do assunto, veja-se ainda o que ensina José Nilo de Castro (em  Direito Municipal Positivo , Ed. Del Rey, 1999, 4ª ed., p. 131): 

Não é, por outro lado, permitido à Câmara Municipal, poder detentor da função fundamental de fiscalização orçamentária, financeira, operacional e patrimonial do Município, ficar instituindo, aqui e alhures, mecanismos de controle outros que os previstos na Constituição Federal, reproduzidos na Estadual e inseridos na Lei Orgânica. Quer dizer: o que não se admite, e se repele, enfaticamente, porque o regime constitucional não elenca a hipótese, são os gestos e iniciativas da Câmara Municipal, com feição e perfil de permanente devassa, no Executivo, operada pelo Legislativo. Tanto o princípio da independência dos Poderes, quanto a sistemática do controle externo, com a participação obrigatória do Tribunal de Contas ou Conselho de Contas Municipais, estão ambos a indicar a impossibilidade de se proceder à devassa no Executivo.

É que a relação intergovernamental dos Poderes já se encontra delineada e assegurada na ordem constitucional, nesse plano (arts. 2º, 31, § 1º, CF, reproduzidos nas Cartas dos Estados e Leis Orgânicas), motivo por que a liberdade para se dispor de mecanismos de fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial encontra limites na moldura constitucional e infraconstitucional (Lei n. 4.320/64) específica.

Não há com se ter, por lei municipal, atribuição à Câmara de um controle prévio (o controle interno possui o Executivo, art. 31, CF, parte final) ao controle externo, com mecanismos e instrumentos tendentes não a tornar transparente a ação administrativa, mas a exigir, na verdade, do Executivo Municipal que se submeta a outras fórmulas de fiscalização e de prestação de contas não contempladas na Constituição da República.

O artigo 53, em seus incisos III e XIX, da CE, preconiza que compete exclusivamente à Assembléia Legislativa julgar as contas do Executivo, prestadas anualmente , e exercer a fiscalização e o controle dos atos do Poder Executivo, através de processo  estabelecido na Constituição e na lei.

Por sua vez o artigo 82, incisos VII e XII, do mesmo Diploma asseveram que compete ao Governador, privativamente, dispor  sobre a organização e funcionamento da administração estadual, cabendo-lhe, ainda, prestar contas, anualmente, à Assembléia Legislativa, quanto ao exercício anterior. 

Portanto, evidentemente há uma linha a ser seguida, devendo ser obedecida também pelos Municípios.

3. Ante o exposto, manifesta-se o Ministério Público pela procedência da presente Ação Direta de Inconstitucionalidade com o intuito de que se declare a inconstitucionalidade da Lei Municipal n.º 1.288/05 de Novo Hamburgo por ofensa aos artigos 8º, 10, 60, II, “d” e 82, VII, todos da Constituição Estadual.

Porto Alegre, 31 de março de 2006.

ANTONIO CARLOS AVELAR BASTOS

Procurador-Geral de Justiça, em exercício

AFA/RAR 
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